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Relato(a) : CARINADOS SANTOS RODRIGUES CRUZ

Comissão de Finanças, Orçamento e Contúilidade

1. Rnr,.rrónro

Cuida-se o expediente de envio a este órgâo. sendo o objeto Projeto de

Let n' 04412022, cuja ementa: "Que abre na contabilidade crédito adicional especial,
especifica e dri ouíras providências".

Acompanha: (i) oflcio n" 130; (ii) minuta do ptojeto de lei; e (iii)
mensagem no 041 ao projeto de lei"

E a breve síntese do necessário. Passo à análise dos elementos
exigidos pelo Regimenlo Intemo, conf,orme artigo 77, inciso lI, alínea "a".

2. ANÁlrse

A prefeitura de Pracirüa almeja à abeúura de cródito adicional
especial, objetivando suplementações necessárias à execução orçãmentária do

exercício corrente. (conÍbrme declarado em mensagem anexo à propositura legislativa).
No artigo 2'do projeto de lei informou a fonte de onde serão

suportados os gastos.

Nesse ponto, diz a l"ei Complemental n" 101/2000, in verhis'. ",1111.

16. A criação, expansão ou aperfàiçotrntento de ação governamentol que acürrete

ottt lento da deqtesa será acompanhado de: I - estimdliNa dtt impactct orçrtmentário'

J'inanceiro no exercícia em que deta entruo' em ,-igor e nos dois subseqúentes; '
declaração do ordenador da tlespesu de que o aumenl() lem aclequaçii<t orÇamentária e

.financeira com a lei orçamentória anuol e compatibilidude com o planrt plurianual e

com a lei de diretrizes orçamentárias".
Para fins de supofie dos sustos. declara a prelêitura que os custos das

despesas no valor de R$ 21.701,95 (vinte e um mil, setecentos e um reais e noventa e

cinco centavos)

Confira-se:
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Os códigos supraindicados tem duas finalidades: detaihm a Fonte de
Recursos em suas possíveis subdivisões, mostÍando de maneim individualizada sua
vinculação e indicar a destinação do recurso no momento da execução da despesa.
Nesse sentido, a tabela para a classificação das despesas quanto à sua natureza, em
conformidade com o disposto na lPortaria Interministerial no 163, de 4 de maio de 2001:

Número Objeto
90. Aplicações Diretas

Por equiDamentos e materi*l permanente entende-se: " De,rpe.tus
orçamenlárias com aqui,sição de aeronayes; aparelhos de mediçãr); aparelhos e

equipamento,s de comunic:aÇão: aparelhos, equlpamentos e uiensíliü,t médico.
odontológico, luboratoríal e hospitalar; aparelhos e equipanrcntos p{tra espolte e

diversões: altarelhos e utensílios doméstico,ç; orffiamentos; coleções e materiois
bil:liogra/icos; embarcações, equipamenbs de manobro e putrulha ento;
equiparnent{)s de prdeÇão, seguranÇo, sacorro e sobre,-iyência; inslntmentos tnusicctis
e ortísticos; máquinas, ctparelhos e equü)ümenk)s de u,st:r industrial; mliquinas,
uparelhos e equípamentos grdJicos e equipamentos diversos; rttát1uinas. aparelhos e
utensílios de escritório; máquinas. Jàrramenkts e utiznsí!ios de oJicina: mtiquinas,
traicres e equipamentos agrícLias, rodoviários e de movimentação de carga; mobilitirkt
em geral; ohras de arÍe e peÇ{ls pÇra mx4seu: semoventes; veíct os diyersos: veículos

Jb rr ov iarios ; veículo s r o doviá r i u s. o u ! r oS md t cr i a i,\ per manente s ".

.Já matenial de consumo'. "Despesos orçamentárias cont álcool
ütlofiroti\)o; gctsolina autaruoÍita; diesel auomolivt.t; iuhrificonÍes oulomotivos,'

1 Disponível em: lrttp://rlrr,rl -orcamentoÍ.ederal.gov.brlorcamentos-anuais/orcamento-2015-
2/arquivos%20portarias-sofi portaria-interm-163 2001 atualizada 2015_02set20l5.pdfl

,/M

Número Obieto
Despesas Correntes

4. Despesas de Capitai

Número Obieto

Grupos de Natureza de
Despesa

1. Pessoal e Encargos Sociais
2. Juros e Hncargos da Dívida
J. Outras Despesas Correntes
4. Investimentos
5. Inversões Financeiras
6" Amortização da Dívida

Número Objeto
52. Equipamentos e Material

Perma ente
30. Material de Consumo

39. - Outros Serviços de íerceiros
- Pessúa Jurídica

J

w

Modalidades de
Aplicacão
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cornbustível e lubríficantes de avictção, gás engarrafada; outros comhusÍíteis e

lubri/icantes: materidl biobgico, farmttcológico e laboraÍoriul: animsís pura eslu.lo,

co e ou abate; alimenlos para animai,s; material de coudelariu ou de uso Ntalécnica;
semenle: e mudas de planto,s; gêneros de alimentação; material de construção para
reporos em imó'-eis; material de munabra e ptttrulhamento; müteríal de proleção,
:ieguranÇa, socoffo e sobre,-itência; naterial de e4tedíente; material tle cama e mesa.

copa e cozinha, e produtos de higienização: material grli/ico e de proce$amenÍo de

dados; aquisiÇão de disquete; pen-drive: malerial pdra esporles e diversões: material
para fotografia e .filmagem: malerial para instalaç:ãtt elétrica e eletrônica: material
para manutenÇão, reposiçdo e aplicação; material c;clontológico, hospitalar e

ambulatorial: malerial químico; material para lelecomunicações; vestuário. uniiôrme.s,

.fardamento, tecidos e ütiat enlos; molerial de acondic'ionamenlo e embalagem;
suprimenlo de proteÇão ao t,oo; suprim.ento de uviação; sohressalentes tle máqttinas e

motores de navkts e esquadra; explo.sivo,t e munições; bandeiras, .flâmulas e insígnias e

outros materiais de uso ntb-duradottro".

Em remate, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica:
"De.spesas orçamenláricts decorrenles da prestação de serviÇos por pes,sotts .iurídicas
paru órgãos púhlicos, kris cLlmo: ossinaluras cle.jornais c periódicos; tttriJas de energia
elétrica, gá». rigtru e esgoto; servíços de comunicaçiio (leleJone, Íeiex, correios, etc.):

./iete,; e cerretos: locação de ímtjt;eis (inclusive tle,spesas de coruíomínkt e Írih los à
conla do locatiirio, quando preúslos no conlrdto de locaçiio): locação de eq i)amentos
e materiüis permdnentes; srlfiware; conservação e odaplqÇão de bens imóveis; seguros
em geral (exceto os decorrentes de ohrigação patronal); serviço,t de asscia e higiene:
sertiço,s de tlivulgução. impressãLt, encudernução e emoldurumento. serviços

funerário.s; despesos com congressos, simpósios. conJbrêncitts ou exposiçíies; vule-
reJêição; attrílio-creche (exclusive a indenização u servidor): hahilitação de leleJitnia

.fixu e móvel t'elular: e oullos congêneres, hem como os encargos resuhantes do
pagamenb cam atraso de obriguções nào tributárias".

Nestes termos, diz a Lei n. 4.320 de i964: "ib.t. 43. Á aberturo dos
crédilos sttplementares e especiais depende da exislênciu de recursrss disponíveis para
ocorrer ü despesa e serú. precedida de exposição jttstiJicatita[...J 3u Entende-se por
excesso de arrecodoção, púra os .Íins deste arÍigo, o sald{} positilto das difbrenços
acumulade.s lttês a mês enlre a arrecadação prevista e a realizada, consíderundo-se,
ninda, a tendêncirs do exercício".

Ainda, declara que a despesa será suportada tendo em vista o excesso
de arrecadaçào, conforme PLl' "Artigo 2". Os recursos destinudos à cohertut'o do ,lrtigo
I " correrikt por eonto de excesso de arrecadação no valor de R$ 2 I .70I ,95 (l/inte e um
?il setecentos e u.m real e notentü e cínco centavos), conlbrme Recurso Estuelual

(L-lvl, S Aprimorúmento cddustra único e FMAS heneííckts eyentuais) e IGD-,\L|ÁS
Federal, nas respeclivas .fitnles tle yecursos".

Uma vez obsen ados os requisitos legais, com a devida indicação da
Íbnte de recursos para a obra, noÍiciando que será supofiado pelo excesso de
arrecadação (Art. 43, § 3' da Lei t" 4.32011961'1, o PL está em consonância com a
legislaçâo de regência.

Quanto ao código de aplicação e fundamentação legal. pode-se dizer
que o "código de aplicagão" tem duas finalidades, a saber: (i) detalhar a Fonte de
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Recursos em swrs possíveis subdivisões, explicitando de forma individualizada sua
vinculação; e (ii) indicar a destinação do recurso no momento da execução da despesa.

Didaticamente, por exemplo, quando se prevê no orçamento o
recebimento de uma Íeceita de convênio com o Estâdo, baseado em ffatativas em
andamento, para a construção de um Ginásio de Esportes, ainda não se sabe, na fase de
elaboração orçamentaÍia, o "número do convênio", que somente seÍá conhecido após
sua formalização. Tal número é que possibilitará atribúr a essa Íeceitâ um "código de
aplicação", especificando-A distinguindo-a de outros convênios, que poderão estar
dentro da mesma Fonte de Recursos, Transferências do Estado. Neste caso, o Código de
Aplicação estará detalhando a Fonte de Recursos.

As Fontes de Recursos criadas para a funcionalidade do Projeto
AUDESP são em númeÍo de sete, cada uma delas podendo se desdobrar em recursos do
exercício (dígito iniciai "0") ou recursos de exercícios anteriores (dígito inicial "9").
Para os mais comuns apÍesentados aqui na apreciação ao Legislativo, podemos citar: a)
- 1. Tesouro - Resistra as receitas próprias, decorrentes da comoetência tributiíria do
município (IPTU, ITBI, ISS, ConÍribuições de Melhoria, Taxas, etc.), receitas de
serviços, industriais, patrimoniais, ou de transferências constitucionais referentes à
repartição de impostos (FPM, ICMS, IPVA, ITR, Lei Kandir, etc.). São receitas,
normalmente, sem vinculações, exceto as aplicaçôes percentuais mínimas em Educação
e Saúde, as receitas de multas de trânsito, taxa de vigilância sanitáriq etc.;
b) - 2. Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados - Registra as
transfeÉncias recebidas do Estado por mandamento constitucional e vinculadas a uma
finalidade específica (algumas receitas da Saúde, QESE, FUNDEF, etc.) ou decorrentes
de convênios (Transferências Voluntarias); c) 5, Transferências e Convênios Federais
- Vinculados - Registra as transfeÍências recebidas dâ União por mandamento
constitucional e vinculadas a uma finalidade especiflca (algumas receiÍas da Saúde, da
merenda, FLTNDEF Complementação, etc.) ou decorrentes de convênios (Transferências
Voluntrírias).

Pois bem. Feitas essas considerações, passo a demonstração dos
fundamentos dos créditos na lei.

Sobre os créditos adicionais, prevê a Lei n" 4.32017.964:

"Art. 40. São créditos adicionais, as autorizâções de despesa não computadas
ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentiária específi ca;
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

^rt- 
42- Os créditos suplementares e especiais serão âutorizados por lei e

abertos por decreto executivo,

Art.43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de
exposição justifi cativa".

WiY'/'-

ft

w

4



CA]\4AIL{ N{LINICIPAL DE PRACINHA
\'êr. Lü0 do Plado Lorê$zo
ESTÀDÔ DE SÀO P,1.[LO

-11'. -Â-{\rO-( Dtlto\I 5.', 198 - (E5TRO CrP 1r. i90-0ú0 - !Cr?,! {r 013 lail 1ial
E i:rdl caraalrQcànaüpracinia sp 3ô! br

De igual forma, o prefeito declara que Íicam Ço validadês as

alterações nos Anexos do PPA da LDO e do ôrçamento local exercício corrente (Art. 30

do PL).

Quanto ao objeto do projeto de lei (suplemento no orçamonto)"
verifico interesse público.

Destarle, observados os permissivos constitucionais e legais. o projeto
de lei está em oonsonância com o ordenamento juridico, bem oomo a matéria é cle

relevante interesse público.
.Assim, desincumbindo-se de seu dever legal de apontar ao I'oder

Legislativo por onde corerão as dospesas, neste ponto atendido aos mandamentos
previstos na legislação de regência da matéria financeira,

Por fim. cumpre identificar, quanlo ao aspecto ligado ao direito
tinanceiro, se trata, na verdade. de abertura de crédito adicional especial, tetrdo en
vista que a preÍ'eitura irá abrir os créditos, eis que inexistentes. E que o trabaiho
realizado por esta Comissão consistiu no esgotamentô do tema exposto, tendo em vista
ser de obrigatoriedade do órgão a em'issão de seu parecer2.

3. CoNCLUSÃo

Ante o exposto, tendo exaurido todos os pontos exigidos pelo afiigo
77. inciso II, "a" do Regimento interno, voto favorável ao Projeto de Lei no $44n022.

Na forma disposta do Art. 107, RI, seguiram o voto da relatora o
vereador Daniel do Nascimento Marques e a vereadora Cristiane Gisele Russi da Siiva.

Plenfuio Ver. Antônio Caetano de Souza, 15 de agosto de 2022.

mârques
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$TJ,I

Cristiane Cise\hu(f da Silva
Vice-PÍeÁidente Secrekária

! "pronuocjamentos das Comissões 'I écaicas sobre proposiçôes, ciocurrentos ou papéis cujo obieto incida
na sua competência regimental e têrn por Íinalidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao Plenário. os
aspectos técdcos (inclusive -iurídicos) e politicos do assunto submerido à Ccmissão. possibilitandoJhes
deliberar com maior conhecimento do assunto e, pois, com maior adequaçâo ao interessc público,
possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço tdcnico, há
sempre, possivelmente, algum àspecto que hajâ escâpado ao seu exâme e possa vü â ser decisivo no ato
de deiiberação." ln Andyara Klopstock Sprosser. Direito Parlamentar,,hocesso Legislativo, edlção da
Assembleia Legislativa de São Paulo, 2000. pp. 106110?


